
Quarta Coordenadoria de Controle Externo (4ª CCE)
Gerência de Auditoria 4A

RELATÓRIO DE AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO DE DECISÃO

Natureza: Auditoria de Acompanhamento de Decisão

Processo Original: TCE/001586/2020

Documento de Monitoramento: TCE/009069/2021

Relatoria: Conselheiro Pedro Henrique Lino de Souza

Unidade Jurisdicionada: Polícia Civil do Estado da Bahia

Dirigente Máximo: Bernardino Brito Filho

Cargo/Função: Delegado de Polícia Civil (DPC) / Delegado Geral

1. RELATORIA

Conforme  artigo  4º  da  Resolução  nº  175/2019,  do  TCE/BA,  que  dispõe  sobre  o
monitoramento  do  cumprimento  das  decisões  desta  Corte  de  Contas,  a  relatoria  do
presente Processo cabe ao Conselheiro Relator do processo original, onde foi prolatada a
decisão a ser monitorada, expressa no Acórdão nº 000162/2021, de 11/11/2021.

2. DECISÃO MONITORADA

No bojo do Acórdão nº 000162/2021 (Ref.2690515-1 a 4 - TCE/001586/2020), as Contas
de  2019  da  Unidade  Jurisdicionada  Polícia  Civil  do  Estado  da  Bahia  (PC/BA)  foram
aprovadas com ressalvas, em virtude das  das irregularidades constantes do Relatório de
Auditoria, motivadoras da expedição das determinações contidas na alínea “g”, a saber:

(i) ao dirigente máximo da PC/BA e aos dirigentes de todas as demais unidades
constantes  desse  processo  de  Prestação  de  Contas  (DEPIN,  DEPOM,
ACADEPOL e  DEPAF),  no  sentido  de  que  procedam à  revisão  dos  controles
internos de planejamento e execução de gastos da PC/BA, no intuito de evitar a
utilização  de  despesas  no  Elemento  92  (DEA),  dada  a  sua  excepcionalidade,
sobretudo  por  causa  da  insuficiência  de  saldo  orçamentário  no  momento  de
ocorrência  do  fato  gerador  das  obrigações  assumidas  pela  Unidade
Jurisdicionada;
(ii) a  todos  os  gestores  da  PC/BA,  para  que  apurem a  responsabilidade  dos
agentes que deram causa à inscrição indevida de pagamentos como DEA, abrindo
os devidos processos administrativos, na forma da Lei Estadual nº. 12.209/2011, e
criando normas que coíbam inscrições indevidas nos exercícios subsequentes;
(iii) aos  gestores  da  Polícia  Civil,  para  que  envidem  esforços  para  realizar
licitações e contratações, tempestivamente, evitando a prestação de serviços sem
respaldo contratual;
(iv) às unidades da PC/BA, em especial ao DEPIN, para que adotem medidas
corretivas  e  preventivas  que  garantam  o  cumprimento  das  leis  pertinentes,
notadamente  aquelas  atinentes  à  execução dos  contratos  como cobrança  das
garantias contratuais, e assim evitar possíveis prejuízos sociais e financeiros, ao
tempo em que deve  apurar  as  responsabilidades  dos  agentes  que  lhe  derem
causa. (destaques do original)
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Quarta Coordenadoria de Controle Externo (4ª CCE)
Gerência de Auditoria 4A

Considerando a extensão e peculiaridades das determinações exaradas, esta Auditoria
entendeu  pela  instrução  nos  termos  definidos  no  art.  3º,  inciso  III,  da  Resolução  nº
175/2019, visando a apuração do cumprimento de decisão da lavra desta Corte de Contas.

3. ANÁLISE DA AUDITORIA

Consoante o teor das informações e esclarecimentos trazidos na compilação feita pelo
Serviço de Controle Interno da Polícia Civil da Bahia (Ref.2862860-1/10), encaminhada
pelo  Ofício  GDG  nº  2878/2022  (Ref.2862869-1),  de  22/08/2022,  da  lavra  da  atual
Delegada-Geral da PC/BA, Sra. Heloísa Campos de Brito, abarcando as alegações das
suas  Unidades  Gestoras  (Documento  nº  00052704436;  Processo  SEI  nº
012.6246.2022.0046069-95), em resposta ao Ofício nº 001918/2022 TCE/SEG/GECON
(Ref.2838757-1), registrando a posição das ações efetivadas pela Unidade Jurisdicionada
(UJ)  com vistas ao atendimento  à decisão do TCE/BA,  cujos  trechos destacamos na
sequência, por impropriedade:

✔ Inexistência  da  Coordenadoria  de  Controle  Interno  (CCI)  na  Polícia  Civil
(subitem 5.2.1);

Sobre este fato, a UJ noticiou que (Ref.2862860-1):

[…], reafirmamos que a presente recomendação foi sanada com a publicação da Portaria
nº 212, em 23 de abril de 2021, que cria o Sistema de Controle Interno no âmbito da
Polícia Civil da Bahia.

Ato contínuo, houve a nomeação da Sr.ª Andreza Caroline do Amaral Teixeira de Melo,
através da Portaria n° 280, de 03 de junho de 2021, na função de Coordenadora do
Controle Interno.

Fato confirmado por esta Auditoria, regularizando a deficiência apontada, inclusive com
interlocução com a Coordenadora nos trabalhos de exames das contas de 2021 da UJ.

✔ Indicador relacionado à PC/BA não mede a efetividade (subitem 5.3.1);

Quanto a este ponto, a PC/BA assim manifestou-se da seguinte forma (Ref.2862860-
1/2):

[…]

Preliminarmente, aproveitamos para reiterar as informações já prestadas,  pois estamos
em pleno período de mudanças que envolvem desde o registro policial à coleta de dados
nos  seus  respectivos  bancos,  ocasionada  pela  adesão  da  PCBA  ao  sistema
Procedimentos  Policiais  Eletrônicos  -  PPE,  que,  por  sua  vez,  a  partir  de  2022,
possibilitou o acesso eletrônico,  célere,  otimizado e com mais consistência,  aos dados
tanto  de  boletins  de  ocorrência,  quanto  de  procedimentos  inquisitoriais,  permitindo,
portanto, a substituição do anterior Sistema de Gerenciamento Estatístico - SGE, no qual
havia limite de lançamentos, pelo referido PPE, fonte exclusiva de registros e extração
dos dados estatísticos.
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Quarta Coordenadoria de Controle Externo (4ª CCE)
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Diante dessa possibilidade de nova metodologia para coleta e monitoramento desses
dados,  já  estamos  em  discussão/estudo  para  reformulação  do  atual  Indicador  de
Desempenho, o qual deverá estar diretamente vinculado à atuação da PCBA, haja vista
que até 2021, os cálculos relativos à aferição da Variação do Indicador de Desempenho
do Programa 314, afeto à PCBA, vinham sendo efetuados a partir dos dados coletados
por  meio  do Sistema de  Gerenciamento  Estatístico  -  SGE,  cujos  lançamentos  eram
efetuados manualmente, em mais de 500 Unidades da Polícia Civil da Bahia, a partir da
leitura de todos os registros policiais efetuados no âmbito da PCBA, inclusive em livros
de controle numérico e quantitativo, por servidor nem sempre efetivo, quando existe um
destacado especificamente para essa missão.

[…]

Felizmente,  acreditamos que  a implantação  total  do  sistema Procedimentos  Policiais
Eletrônicos  -  PPE,  desde  01/01/2022,  nas  condições  especificadas  anteriormente,
permitirá,  doravante,  a  formulação  com  mais  fidedignidade  do  nosso  Indicador  de
Desempenho  do  Programa  314,  vez  que  ele  contempla  a  totalidade  dos  registros
efetuados     em     toda     e     qualquer     unidade     da     Polícia     Civil     do     Estado     da     Bahia  . (sublinhamos)

As notícias trazidas a lume são alvissareiras para o exercício em curso, sem, contudo,
modificar nosso entendimento quanto a deficiência do Indicador de Desempenho do
PPA 2020-2023 vinculado à atuação da Polícia Civil da Bahia no ano de 2019.

✔ Execução de Compromissos, Metas e Ações Orçamentárias (subitem 5.3.2);

Sobre  tal  fato,  a  PC/BA reiterou  os  esclarecimentos  apresentadas  no  Relatório  de
Auditoria, constante no Processo n° TCE/001427/2021, cujos argumentos explicitados,
de maneira geral, referem-se aos exercícios de 2020 e 2021, os quais estão assim
sintetizados (Ref.2862860-3):

[…]
Quanto à execução de Compromissos e Ações Orçamentárias desta PC, destaca-se que
os  mesmos  devem-se,  sobretudo  a  especificidade  da  atividade  desenvolvida  pela
mesma,  a  atividade  de Polícia  Judiciária e  que,  como tal,  tem a maioria  das ações
orçamentárias caracterizadas como finalística de custeio, ou seja, as que se realizam de
modo contínuo, para a prestação de serviços públicos e atendimento direto ou indireto da
população. (sublinhamos)

Deste modo, entendemos que as justificativas e/ou esclarecimentos trazidos a baila
procedem, mesmo que não integralmente.

✔ Inscrição imprópria de despesas na rubrica DEA (subitem 5.4.1);

No tocante a esta questão, o Oficio nº 111/2022 – PCBA/DEPAF/CAD (Ref.2727602-
1/4), da lavra do Diretor do Departamento de Planejamento, Administração e Finanças
(DEPAF), de 24/01/2022, informa que (Ref.2727602-2):

[…], envidamos esforços junto às Unidade Gestoras e a SEFAZ para que se mitigasse a
situação pontuada, e o montante de DEA foi reduzido comprovadamente, o que inclusive
foi  observado por  esse Corte  já  última auditoria.  Enfatizamos que continuaremos na
tratativa  para  que  não  haja  fato  gerador  de  DEA,  contudo  muitas  vezes,  diante  do
contexto  atual  da economia do estado, que impacta na concessão de recursos,  não
poderemos precisar a efetividade da ação. […] (sic)
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Quarta Coordenadoria de Controle Externo (4ª CCE)
Gerência de Auditoria 4A

Argumentos  corroborados  por  esta  Auditoria,  inclusive  nos  exames  de  contas
posteriores,  os  valores  quantitativos  e  percentuais  do  DEA são  apurados  para  se
avaliar a variação e a necessidade ou não de procedimentos auditoriais específicos
neste tipo de despesa, conforme Programa do Sistema de Gerenciamento de Auditoria
(SGA), deste Tribunal de Contas.

✔ Realização de despesas sem lastro contratual (subitem 5.4.2);

Acerca  deste  achado,  a  PC/BA  teceu  alegações  de  cunho  geral,  arguindo  a
essencialidade  dos  serviços  pagos,  dado  a  sua  natureza  contínua,  apesar  de  os
esforços aplicados para sanar os gastos sem lastro contatual, estando a UJ, segundo o
informado,  à  mercê  de  outros  órgãos  gestores  dos  objetos  a  serem  contratados,
restando  somente  a  alternativa  de  prosseguir  com os  serviços  junto  às  empresas
outrora contratadas.

Neste  rumo,  noticiou-se,  ainda,  que  a  UJ  não  possui  mais  despesas  sem  lastro
contratual,  exceto  quanto  à  TK  Patrimonial,  tendo  o  Gabinete  da  Delegada  Geral
informado  que  em  fevereiro  de  2021  foi  aberto  o  processo  tramitado  sob  o  nº
012.6309.2021.0006587-11, visando à regularização contratual, mas que somente em
agosto de 2022 a Procuradoria Geral do Estado emitiu parecer sob a possibilidade de
celebração de contrato, oriundo de dispensa de licitação, pelo período necessário a
devolução do imóvel, estando tal processo sob a análise da Coordenação de Contratos
e Convênios para verificação do atendimento dos critérios legais para a locação.

Depreende-se do anunciado pela PC/BA que resta pendente de regularização apenas
a  situação  da  TK  Patrimonial,  desde  2015,  sem  cobertura  contratual,  referente  à
ocupação precária de imóvel  sede dos Departamentos de Homicídios e Proteção à
Pessoa (DHPP) e de Repressão e Combate ao Crime Organizado (DRACO), localizado
na  Rua  das  Hortênsias,  n°  274,  Edifício  Antônio  Silvany,  CEP  41810-010,
Pituba/Salvador.

✔ Pagamento de contas de consumo com atraso, gerando encargos financeiros
(subitem 5.4.3);

Novamente,  as  Unidades  Gestoras  da  PC/BA  externaram  as  ponderações  que
considerou  plausíveis,  as  quais,  de  forma  geral,  estão  assim  sintetizadas
(Ref.2862860-6):

Importante ressaltar que as Unidades Gestoras da PCBA vem buscando adotar medidas
para que não ocorram atrasos nos pagamentos das contas de consumo, em especial a
constante  cobrança  às  empresas  prestadora  de  serviço  para  a  disponibilização  das
faturas  com período  mais  distante  a  data  de  vencimento,  bem como a  conferência
antecipada  no  Sistema  GCC, para  que  o  pagamento  ocorra  em  tempo  hábil.  (sic)
(sublinhamos)

Mais uma vez, louva-se as medidas anunciadas pela UJ para coibir tal prática, a qual
gerou o desembolso excedente de  R$143.686,96 do Erário Estadual,  mas que não
retroage, nem altera a impropriedade ocorrida no exercício tratado.
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Quarta Coordenadoria de Controle Externo (4ª CCE)
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✔ Inconformidades  na  gestão,  guarda  e  controle  de  bens  móveis  (subitem
5.6.1); e

Mais uma vez, a UJ reconhece a deficiência apontada,  conforme se depreende do
trecho destacado no arrazoado apresentado pela PC/BA (Ref.2862860-8):

Endossamos o quanto já esclarecido junto a essa Corte ao tempo em que, em razão das
recomendações apontadas,  estamos tratando do assunto de forma gradativa, inclusive
com a elaboração de Plano de Ação pelo Serviço de Controle Interno da Polícia Civil no
processo SEI nº 012.15629.2022.0016362-97 de forma a mitigar as questões relativas às
irregularidades apontadas. (sublinhamos)

Neste diapasão,  enalteça-se as providências anunciadas no sentido de fortalecer  e
aperfeiçoar a gestão e controle do acervo de bens móveis da PC/BA, cujos reflexos e
efetividades serão objeto de acompanhamento em auditorias vindouras deste TCE.

✔ Deficiência em instalações prediais de bens imóveis (subitem 5.6.2).

Novamente,  a  PC/BA  admite  as  precariedades  levantadas  por  esta  Auditoria,
consoante o teor dos trechos destacados de seu arrazoado, a saber (Ref.2862860-9):

É cediço que, desde 2014, com a reforma administrativa, as obras e reformas em prédios
públicos  no  âmbito  da  Secretaria  da  Segurança  Pública,  passaram  a  ser  de
responsabilidade da Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física – CEIRF,
na forma da  Lei  n.  13.204/2014 e  Decreto  n.  16.853/2014;  Decreto  n.  15.986/2015;
Decreto n. 16.455/2015; Decreto n. 16.964/2016.

À parte disso, a Polícia Civil tem apontado as necessidades de reforma em seus prédios,
entretanto  a  deliberação  perpassa  pela  disponibilidade  de  recurso  orçamentário  e
financeiro,  os quais,  desde 2015,  estão sob a égide rigorosa da SEFAZ, assim, muitas
vezes ficamos impossibilitados de fazer intervenções que venham a resolver as questões
apontadas, sem, contudo, nos afastar do cuidado de buscar sempre junto a CEIRF que
viabilize essas intervenções.

Na atualidade, a Gestão da Polícia Civil logrou êxito junto à Secretaria da Segurança
Pública e o Governo do Estado para construção e reformas de mais de 100 Unidades
Policias  através  do  Programa  de  Melhoria  da  Rede  Física  da  Segurança  Pública,
algumas das quais já foram entregues a população baiana. (grifamos)

Novamente, há de se valorizar as medidas noticiadas pela administração da PC/BA e
da  SSP/BA  (CEIRF/DG)  visando  dotar  parte  das  edificações  da  Corporação  de
condições  adequadas  e  capazes  de  oferecer  estruturas  básicas  de  salubridade  e
segurança à população usuária,  a  seus  servidores,  bem como aos custodiados ali
encarcerados, nos termos dos incisos III e XLIX, art. 5º da Constituição Federal.

Da  análise  das  informações  e/ou  esclarecimentos  apresentados  pela  Unidade
Jurisdicionada,  conclui-se  que  as  medidas/providências  anunciadas  atendem  as
recomendações e observações emitidas pela Auditoria, ao passo que as mesmas serão
objeto  de  verificação e/ou  acompanhamento  no  bojo  dos  trabalhos auditoriais  futuros
desta Corte de Contas.
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Registre-se, por fim, que grande parte dos dirigentes da PC/BA foram substituídos ao final
do ano de 2020 e início de 2021, inclusive o dirigente máximo, no caso a Delegada-Geral,
embora não tenham dado causa aos achados que motivaram as aludidas determinações,
os  mesmos  não  se  desincumbiram  do  ônus  de  informar  a  adoção  de
medidas/providências necessárias ao saneamento e/ou mitigação das inconformidades
que deram causa as determinações expedidas no âmbito do Acórdão nº 000162/2021.

4. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  considerando  as  análises  realizadas,  a  Auditoria  conclui  pelo
cumprimento das determinações contidas no Acórdão nº 000162/2021, nos termos do art.
8º da Resolução TCE/BA nº 175/2019.

Salvador, em 08 de setembro de 2022

Antônio Luiz Carneiro
Coordenador de Controle Externo

Roberto Vasconcelos Prazeres
Gerente de Auditoria

Carlos Alberto de Jesus Nunes
Auditor Estadual de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Luiz Carneiro
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 08/09/2022

Roberto Vasconcelos Prazeres
Gerente de Auditoria - Assinado em 08/09/2022

Carlos Alberto de Jesus Nunes
Líder de Auditoria - Assinado em 08/09/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M2OTQ3NTG1
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